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RESUMO 
O presente estudo tem por objetivo analisar os efeitos proporcionados pelo 
episódio Bosman no cenário futebolístico internacional no que tange ao 
estabelecimento de controles de custos de formação de atletas no novo sistema 
de transferência de atletas de futebol. Dessa forma, procurou-se analisar a 
importância da manutenção desses controles, cotejando as normas internacionais 
impostas pela Fédération Internationale de Football Association em relação às 
normas brasileiras. Existe um percentual significativo de clubes brasileiros de 
pequeno porte formadores de atletas sem o devido controle de custos, devido à 
recente normatização contábil para o futebol, que posteriomente passam a atuar 
em clubes estrangeiros.    
 
 
PALAVRAS-CHAVE: futebol, sistema de transferência, custo de formação, 
indenização, sistema de solidariedade. 



  

 
APRESENTAÇÃO 
A prática esportiva no mundo vem se desenvolvendo de maneira a tornar-se mais 
uma atividade economicamente viável e profissional, deixando suas 
características iniciais amadoras e recreativas. Essa tendência tem sido 
verificada, principalmente a partir de meados do século passado, com a 
profissionalização de seus gestores em função do volume financeiro envolvido 
em contratos de patrocínio, propaganda, cotas de televisão, royalties, novas 
formas de mídia, venda de atletas e um aumento significativo de empresas que 
passaram a utilizar o esporte como mídia para expor a marca, vender e expor 
seus produtos e fidelizar o consumidor. 
De acordo com WESTERBEEK e SMITH (2003, p. 47), o desporto é 
considerado de importância significativa, tanto no aspecto econômico como 
social, uma vez que a indústria do entretenimento, na qual está inserido o 
desporto, pode ser considerada a terceira maior potência econômica mundial. No 
contexto brasileiro, o futebol tem uma participação significativa de praticantes, 
uma vez que a propensão de praticar futebol representa mais que o dobro da 
segunda, voleibol, em termos numéricos. (Kasznar e Graça Filho: 2002, p. 65) 
Embora, o futebol como atividade esportiva represente disparadamente a 
preferência dos brasileiros, o seu potencial econômico não tem sido 
exaustivamente explorado. Rebelo e Torres (2001, p. 20) afirmam que: apesar da 
importância na formação da identidade do país, o futebol ainda não atingiu pleno 
potencial econômico. 
No contexto brasileiro, a modalidade do futebol possui maior participação e vem 
passando por uma transição da evolução do consumo esportivo do sistema de 
receitas. Essa evolução é apresentada por Aidar et al. (2000, p. 46) nas seguintes 
fases da: (a) era do estádio (até a década de 1950), quando tudo girava em torno 
da receita das entradas, nesta fase, surge a principal ligação para o negócio 
futebol – a ligação torcedor-clube; (b) era da TV comercial tradicional (nos anos 
1950, 1960 e 1970), quando o sistema de transmissão pública da TV tinha os 
direitos gratuitos e os jogos eram transmitidos sem se pagar nada aos seus 
clubes; isto originou os patrocinadores; (c) era dos patrocinadores (anos 1980), 
quando os patrocinadores começaram a surgir, aumentado cada vez mais sua 
participação como geradores de receita tanto para os clubes como para as ligas; e 
(d) era da nova mídia (a partir da década de 1980), quando a TV passa a pagar 
verdadeiras fortunas para transmitir os jogos, mas sua evolução rápida requer 
uma perspectiva diferente para o futuro do negócio; a era da nova mídia inclui a 
TV via satélite (pay pre view), novas mídias (TV digital) e o computador 
pessoal. 
E, de acordo com Melo Filho (2002, p. 27), a mercantilização do esporte e, em 
particular, do futebol, criou, nos últimos anos, uma situação nova em que o 
grande fluxo de capitais passou a envolver as atividades esportivas. A venda do 
direito do uso de imagem de seleções, clubes e jogadores a empresas de produtos 
desportivos e outros, a venda de transmissão de jogos por televisão, rádio, 
internet, etc., as transferências de jogadores entre clubes e de um país para outro, 
tudo isso, somado, superou em muito a antiga fonte de recursos que era a venda 
de ingressos para torcedores assistirem a jogos em estádios. Numa fase mais 
recente, grandes grupos de investidores, fundos de investimentos multinacionais 



  

inclusive, atraídos pelo potencial econômico do futebol, vêm entrando no setor, 
patrocinado e tornando-se co-administradores de clubes e jogadores. 
Nessa nova relação de consumo, novos investidores vislumbraram potencial 
geração de receitas junto a alguns dos principais clubes de futebol brasileiro com 
empresas estrangeiras. No entanto, o foco desses investidores estava direcionado 
à venda de atestados liberatórios de atletas profissionais para o mercado europeu 
aumentado consideravelmente o número de atletas que se transferiram, após a 
extinção do passe, para o exterior, como demonstrado na Tabela 1 a seguir: 
 
Tabela 1: Número de atletas brasileiros que se transferiram para o exterior 

Ano Número de Atletas Ano Número de Atletas 

1989 132 1998 530 

1990 136 1999 658 

1991 137 2000 701 

1992 205 2001 736 

1993 321 2002 665 

1994 207 2003 858 

1995 254 2004 857 

1996 381 2005  804 

1997 556 2006 851 

Fonte: CBF em 25/2/2007 e Bastos (2005, p. 18-21) 
 
OBJETIVO 
Devido às novas normas impostas pela FIFA para fins de transações de atletas no 
âmbito internacional, os clubes formadores de atletas profissionais passaram a 
vislumbrar fontes alternativas de receitas significativas, desde que comprovem 
que realmente investiram na formação desses atletas. Dessa forma, o objetivo do 
presente estudo é a verificar como os clubes europeus e brasileiros contabilizam 
os gastos com formação de atletas em suas categorias de base enquanto amadores 
e apresentar um modelo de controle necessário para a comprovação de 
investimentos por atletas para fins de comprovação na formação de atletas. 
Levantamento efetuado com todos os atletas inscritos na primeira divisão do 
campeonato brasileiro,verificou-se que 48% dos atletas foram formados por 
clubes da terceira divisão e daqueles que somente participam de campeonatos 
sem expressão nacional, como mostra a figura a seguir: 
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Clubes formadores de diversos continentes têm sofrido influências significativas 
dessas tendências de mercantilização do esporte, não somente através das 
mudanças no cenário esportivo mundial, mas também de regulações específicas 
que vem sendo desenvolvidas com o objetivo de organizar essa atividade. 
 
A CONTABILIDADE DOS CLUBES DE FUTEBOL  
Vários clubes europeus com ações negociadas em Bolsas de Valores têm 
enfrentando dificuldades quanto à determinação de critérios contábeis a serem 
adotados em certas transações, como investimentos na aquisição de jogadores. E 
mais recentemente, o questionamento por parte da Comunidade Européia quanto 
a determinadas cláusulas contratuais entre jogadores e clubes de futebol que 
pode vir a afetar significativamente os critérios contábeis até então adotados 
pelos clubes europeus, e, conseqüentemente, os demais clubes fora da esfera 
européia, pois são crescentes os números de transações internacionais, e suas 
cifras monetárias, por cessão definitiva ou temporária, envolvendo jogadores de 
clubes europeus e não-europeus, principalmente de clubes da América do Sul 
representantes de valores significativos. Assuntos dessa natureza têm 
proporcionado problemas relevantes de contingências aos clubes na esfera 
internacional. 
Na Inglaterra, onde muitos clubes possuem ações negociadas em bolsa, em 
março de 1.999, o Ministério da Economia e Finanças do Reino Unido, 
responsável pela formulação e implementação de políticas governamentais 
econômicas e financeiras, emitiu a Resolução 25 enfatizando a necessidade de 
ajustar a mensuração das práticas contábeis adotadas pelos clubes de futebol 
inglês à nova norma emitida pelo Accounting Standards Board, alterando a 
competência de recolhimento de tributos, o valor do jogador a ser registrado 
como ativo intangível e, conseqüentemente, o critério de amortização do valor a 
ser registrado. No entanto, de acordo com Morrow (1999, p. 156), “em vista das 
peculiaridades do futebol como negócio, melhorias são ainda possíveis tanto em 
termos de padronização das abordagens contábeis quanto na evidenciação”. 
Na Espanha, aos clubes de futebol da primeira e segunda divisão e aos da 
primeira divisão de basquete foi imposta a sua transformação em sociedades 
anônimas desportivas com rigorosas sanções aos seus dirigentes. E, entre as 
incumbências impostas, Morais (2001, p. 171) cita que os clubes devem acatar as 
normas gerais de contabilidade, seguindo as normas especiais adaptadas ao Plano 
de Contas Contábil.  



  

Na França, em novembro de 2002, meia centena de clubes associativos foi 
obrigada a se transformar em sociedades anônimas desportivas, exigindo a 

futebol profissional, vários dispositivos relativos à 

nanceiro para garantir a 

ONTÁBEIS ADOTADAS NO BRASIL 
lém do plantel de jogadores profissionais, os clubes de futebol brasileiros 

 sua forma própria de 

ebolística, uma vez que o número 

 registrar 

transparência de prestação de contas dos atos da gestão de seus dirigentes. 
(MORAIS, 2001, p. 107). 
Em Portugal, a legislação atual, através do Decreto Real nº. 1.251/99, prevê aos 
dirigentes de clubes de 
obrigatoriedade, equiparados a uma sociedade anônima, principalmente em 
termos de divulgação, freqüentemente quanto a demonstrações contábeis ao 
Conselho Superior Desportivo, que tem por incumbência a análise, sugestões de 
melhoria relativas à transparência e até mesmo a republicação de suas 
demonstrações contábeis (PEREIRA, 2003, p. 29-30). 
Na Itália, as federações nacionais devem analisar as demonstrações contábeis dos 
clubes com o objetivo de constatar o equilíbrio fi
regularidade do funcionamento dos campeonatos (MORAIS, 2001, p. 100). 
No Brasil, a necessidade de padronizar as demonstrações contábeis de clubes de 
futebol profissional ficou evidente com os resultados percebidos resultantes da 
obrigatoriedade de sua publicação, desde a nomenclatura adotada em suas contas 
até a classificação e divulgação de seus eventos econômico-financeiros, uma vez 
que, de acordo com ISHIKURA (2005), diversos problemas contábeis foram 
identificados a partir da obrigatoriedade de publicação de demonstrações 
contábeis pelos clubes de futebol, dentre elas: divergências de critérios contábeis 
adequados; falta de padronização das nomenclaturas utilizadas, dificuldades na 
forma de avaliação dos ativos intangíveis; incoerências no reconhecimento de 
receitas; falta de transparência nos valores relativos à remuneração dos atletas;, 
entre outras. 
 
PRÁTICAS C
A
normalmente mantêm o quadro de atletas amadores, por
constituição em associações, oriunda da legislação ditatorial da era Getúlio 
Vargas, a qual não permitia a atuação com fins lucrativos e incentivava a 
participação do desporto sob a ótica competitiva, profissional e de espetáculo 
(AIDAR et al, 2000, p. 24), justificando assim, a presença de categorias 
amadores em clubes de futebol profissional. 
Com o fim do instituto do passe, o custo de formação de atletas passou a ser 
considerado de suma importância na esfera fut
de transferências de atletas para o exterior tem aumentado consideravelmente, e 
pela falta de regulamentação adequada, atletas cada vez mais jovens têm sido 
inseridos nesta estatística. Assim, o controle de gastos individuais por atletas em 
formação passa a ser a única fonte de comprovação de que realmente os clubes 
têm direitos a tal indenização, e a única forma de proteger os clubes quanto ao 
fato de que cada vez mais cedo os atletas se transferem para o exterior. 
De acordo com a norma contábil brasileira específica para entidades desportivas 
profissionais, os clubes de futebol profissional devem, a partir de 2005,
os gastos com a formação de jogador em conta específica no ativo imobilizado, 
em conta específica de formação de atletas. Quando da profissionalização do 
atleta, os custos devem ser transferidos para a conta específica de atleta formado, 
para amortização ao resultado do exercício pelo prazo contratual firmado. Até 



  

então, a maioria dos clubes que publicaram suas demonstrações contábeis vinha 
reconhecendo esses gastos como despesas. 
 
CONTROLES NECESSÁRIOS CONFORME LEGISLAÇÃO 

oles necessários exigidos conforme a norma contábil específica 

 

e, conforme a norma 

) ao explicitar que, 

nal, os gastos com formação de atleta podem 

 relação a contabilização 

elo custo 

BRASILEIRA 
Quanto aos contr
para entidades desportivas profissionais brasileiras, os gastos com a formação de 
atletas devem estar suportados, no mínimo, pelos seguintes controles: (a) 
composição dos gastos diretamente relacionados com a formação do atleta com 
base mensal e regime de competência, por tipo (alojamento, alimentação, 
transporte, educação, vestuário, comissão técnica, etc); (b) composição dos 
gastos diretamente relacionados com a formação do atleta com base mensal e 
regime de competência, por categoria (infantil, juvenil, juniores); e (c) 
composição do elenco por categoria e registros auxiliares que demonstrem 
controle de cada categoria e que permitam a apuração de gastos por atleta; (d) 
relatório mensal de apropriação de gastos para o resultado e para o imobilizado. 
Também, a complexidade em determinar os critérios de rateio dos gastos
indiretos dispendidos torna-se evidente quando atletas profissionais e amadores 
participam conjuntamente em determinadas categorias. 
No item “b” citado anteriormente, observa-se qu
estabelecida, os gastos com as categorias infantil, juvenil e juniores devem ser 
contabilizados em conta específica no ativo imobilizado. No entanto, percebe-se 
que diversos atletas com contratos profissionais firmados atuam nas categorias 
amadoras denominadas sub-dezessete e sub-vinte. Ainda constata-se a atuação de 
diversos atletas em duas categorias simultaneamente, representando critérios 
complexos de alocação de gasto por atletas e por categorias. 
Tal complexidade é descrita por Toledano (2002, p. 115-116
após identificados todos os gastos de um clube de futebol, uma vez que a análise 
do processo formal de geração, formação e incidência de custo à afeição de sua 
análise, investigação e controle é a sua localização em centros propícios de sua 
fenomenologia econômica-técnica. Posteriormente será realizada a distribuição e 
a redistribuição dos fatores entre os mesmos. Isso exigirá um estudo 
pormenorizado do ciclo operacional e a identificação de seus principais centros 
de atividades, da análise prévia de diferentes tarefas e das funções produtivas que 
desenvolvem, em sua vertente econômica, e se concentram em seus 
correspondentes centros de custos. 
De acordo com a estrutura operacio
variar de clube para clube, dependendo de suas particularidades. No entanto, a 
relação de gastos diretamente identificáveis a cada um dos atletas refere-se 
basicamente à bolsa-auxílio ou aprendizagem, aos seguros de vida e aos gastos 
médicos e hospitalares. Para os demais gastos, deve-se adotar um critério de 
rateio para cada atleta em formação, visto que, quando necessário, o clube pode 
ser ressarcido por outro clube pelo custo de formação. 
Quanto ao atendimento da norma contábil brasileira em
dos gastos de formação de atletas, estes devem ser registrados em conta 
específica de ativo imobilizado com a rubrica “atletas em formação”.  
Considerando que os clubes somente podem requerer o ressarcimento p
de formação de atletas se comprovarem que efetivamente tiveram dispêndios 
durante o período e que o atleta estaria em formação, de quatorze a dezoito anos 



  

de idade, no intervalo de quatro anos nessa categoria, o clube deve comprovar 
seu vínculo como aprendiz, pelo menos, da metade desse período (Lei nº. 
9.615/98). 
Quanto aos valores de ressarcimento pela formação, o valor do ressarcimento 

or a ser cobrado do novo clube 

s em formação, devem ser 

tebol brasileiros, na 

Morrow (1999, p. 131) conclui que os custos com atletas em 
formação devem ser reconhecidos como despesas. E, mesmo após a mudança do 

para atletas em formação que se transferiram para outras agremiações 
corresponderá a vinte vezes o valor da despesa comprovada da entidade na 
formação do atleta não profissional e não será: (I) no caso de atleta maior de 
quatorze e menor de dezesseis anos, inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e 
superior a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais); (I)I no caso de atleta maior de 
dezesseis e menor de dezoito anos, inferior a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) 
e superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); (III) no caso de atleta maior de 
dezoito e menor de vinte anos, inferior a R$ 350.000,00 (trezentos e cinqüenta 
mil reais) e superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). Caso seja 
estrangeira, o valor do ressarcimento será cinco vezes maior, no caso de atleta 
com mais de dezoito e menos de vinte anos; e de dez vezes, para aqueles com 
mais de quatorze e menos de dezoito anos. 
Caso o atleta já esteja profissionalizado, o val
empregador pela cessão do atleta será de até 200 (duzentas) vezes o montante da 
remuneração anual pactuada (NAPIER, 2003, p. 62). No entanto, o clube 
formador somente pode pleitear tais direitos de ressarcimento se, e somente se, 
comprovar que: tenha mantido o atleta por ela registrado como não profissional 
há, pelo menos, doze meses; promova a adequação das atividades de formação 
técnica e desportiva ao regular aproveitamento escolar e educacional do atleta, 
inclusive em relação ao cumprimento dos horários curriculares; adote método de 
formação técnica e desportiva do atleta compatível com o desenvolvimento 
físico, moral e psicológico; estimule a valorização e preservação dos vínculos 
familiares, propiciando, além de palestras sobre o assunto, maior contato com a 
família; forneça aos atletas alimentação adequada; assegure condições mínimas 
de higiene, segurança e salubridade de suas instalações físicas, no caso de 
manutenção do atleta em regime de internato ou semi-internato; mantenha 
adequado serviço de assistência médica, odontológica e psicológica; e contrate 
seguro de acidentes pessoais em benefício ao atleta. 
Dessa maneira, os controles individuais dos atleta
mantidos pelos clubes para eventuais pleitos de ressarcimentos, dividindo-se o 
total de custos indiretos de todas as categorias pelo total de atletas dessas 
mesmas categorias, mantendo a uniformidade desse critério. 
Diferentemente da prática contábil adotada pelos clubes de fu
Inglaterra e demais países europeus, os gastos com atletas em formação são 
reconhecidos como despesa, pois, de acordo com Morrow (1999, p. 129): “A 
visão de que um ativo somente tem valor de mercado imediato se, 
primeiramente, pertencer a uma população homogênea de ativos que são 
equivalentes em todos os aspectos materiais e, em segundo lugar, se uma 
evidência de mercado ativo através de transação freqüente existir para tal 
população de ativos. É improvável que os serviços fornecidos pelos jogadores de 
futebol pudessem ser vistos como homogêneos e, conseqüentemente, não 
conseguissem satisfazer as definições do ASB, de valor de mercado prontamente 
verificáveis”. 
Dessa forma, 



  

sistema de transferência de atletas, a evidenciação contábil do custo de formação 
de jogadores permanece inalterada, pois, jogadores formados em internamente 
não são reconhecidos como ativos já não há transação ou evento passado, ou 
seja, não há custo de aquisição. 
 
CUSTO DE FORMAÇÃO NO ÂMBITO DA FIFA 

 aumento significativo de jogadores de futebol brasileiros transferidos para 
98, conseqüência do caso 

 normas internacionais. Assim, as transferências internacionais de 

te para as transferências internacionais de jogadores 

 direito à indenização por formação de atletas relativa a 

ÊNCIA INTERNACIONAL 
e acordo com Carlezzo (2004, p. 214), a transferência internacional é aquela 

 de um clube pertencente a uma 

O
clubes no exterior, após a promulgação da Lei nº. 9615/
Bosman, associado à necessidade dos clubes de buscar recursos financeiros para 
manter suas atividades operacionais, bem como a remuneração reduzida da 
maioria dos atletas profissionais atuantes no país tornou a transferência 
internacional de jogadores de futebol uma fonte significativa das receitas dos 
clubes. 
Fica evidente que, além da disposição legal, a regulamentação brasileira institui 
lastros nas
jogadores de futebol ficam sujeitas às normas sancionadas pela FIFA. As 
diferenças apresentadas entre a legislação local e a internacional podem trazer 
efeitos jurídicos e contábeis significativos aos clubes de futebol profissional, 
principalmente em relação à indenização de custo de formação de atletas 
profissionais e amadores. Como definiu a FIFA em sua Circular nº. 769/2001, as 
novas regulamentações criam um sistema detalhado para o pagamento de 
compensação de formação. Este sistema é estruturado para encorajar 
treinamentos melhores e em maior número para atletas amadores de futebol, bem 
como para criar solidariedade entre clubes, ao conceder compensações 
financeiras para clubes que investirem na formação de atletas amadores. Ao 
mesmo tempo, cuidado tem sido tomado para garantir que o montante da 
compensação pela formação não se torne desproporcional, e indevidamente 
impeça suas transferências. 
Ainda, segundo FIFA apud Carlezzo (2004, p.213), o sistema de indenização por 
formação se aplica unicamen
menores de 23 anos. Em outras palavras, este regulamento não se aplica às 
transferências nacionais, uma vez que as associações nacionais deverão se 
organizar mediante um regulamento de seu próprio sistema de transferências 
internas, o qual deverá respeitar os princípios gerais estipulados pelo 
regulamento da FIFA. 
Dessa forma, em uma transação internacional de atletas, os clubes de futebol 
profissional possuem o
jogadores até 23 anos de idade, enquanto a legislação brasileira considera o 
jogador apenas até a sua profissionalização, sendo que a idade mínima para tal é 
de 16 anos. 
 
TRANSFER
D
segundo o qual um jogador se transfere
associação nacional a outro pertencente à associação nacional diversa, 
independente de sua nacionalidade. Ou seja, se um jogador brasileiro que atua 
numa equipe espanhola transfere-se a outro clube espanhol não se caracteriza 
como uma transferência internacional, pois esta deve envolver clubes de países 



  

diferentes, caso contrário, não pode ser considerado como de competência da 
FIFA. 
A condição necessária e obrigatória para que um jogador possa transferir-se 

LTERAÇÃO DO SISTEMA DE INDENIZAÇÃO 
 alterações significativas 

denização por formação e promoção, a FIFA passou a se 

ma e ao impasse criado com os clubes 

egorias 

efine 

a da FIFA refere-se à 

ÁLCULO DA INDENIZAÇÃO 
ção dos custos efetivos de formação de 

me critério da FIFA 
C

internacionalmente somente ocorrerá mediante a emissão do certificado 
internacional de transferência emitido pelo clube antecessor. 
 
A
Como já abordado anteriormente, o caso Bosman trouxe
no cenário futebolístico, assim como a questão do passe, que, quando existia no 
Brasil, dava direito aos clubes de receberem indenização por formação e 
promoção de atletas. 
Com a extinção da in
preocupar com a busca de uma alternativa justa para os clubes formadores que 
investem na formação de jogadores e sobrevivem de receitas oriundas de 
transferências internacionais destes. 
Em atendimento ao Tratado de Ro
formadores de jogadores, a FIFA (2001, p. 2), em sua nova regulamentação, 
classificou os clubes em categorias e decidiu dar tratamento diferenciado para 
aqueles pertencentes à União Européia e ao Espaço Econômico Europeu. 
Ou seja, dentro da EU/EEA, Associações Nacionais determinarão as 4 cat
às quais seus clubes pertencerão. Estas Associações Nacionais irão submeter 
suas decisões à FIFA de maneira oportuna, permitindo que a FIFA comunique 
anualmente as classificações finais das categorias até o início das inscrições, 
feitas no meio da temporada, às Associações Nacionais pertinentes. E, 
Associações Nacionais fora da EU/EEA podem propor outras maneiras para 
classificar seus clubes e calcular seus custos de formação. Tais classificações 
devem ser revistas, de tempos em tempos, à medida que sejam necessárias. 
Assim, o novo sistema de transferência de atletas determinado pela FIFA d
que o período de formação de um atleta de futebol está compreendido entre 12 e 
21 anos, quando ainda não atingiu estabilidade profissional. No entanto, se um 
determinado atleta passar a atuar profissionalmente numa determinada equipe 
antes de completar 21 anos, deve ser então considerado como atleta já formado. 
Dessa forma, os gastos com atletas de idade inferior a 12 anos não são 
considerados para fins de indenização por formação. 
Uma outra alteração significativa da nova norm
compensação pela formação de atletas a todos os clubes formadores, desde que 
comprovem o vínculo e gastos com formação, de um determinado atleta. Assim, 
os clubes formadores têm direitos a essa compensação até que o atleta complete 
23 anos, quando ele for registrado como profissional, ou quando se transferir 
entre associações distintas, independentemente se durante ou ao final de seu 
contrato. 
 
C
Devido à complexidade de apura
jogadores e levando em conta a análise de quantos jogadores é preciso formar 
para se conseguir um jogador profissional, a FIFA decidiu dividir os clubes nas 
seguintes categorias, conforme Tabela 2, a seguir: 

Tabela 2: Classificação dos clubes confor
ategoria Descrição 



  

1 
• Todos os clubes d ivisão de associações a primeira d

nacionais que investem em média montante similar 
em treinamento de atletas 

2 

• segunda divisão das 

• utros 

Todos os clubes da 
associações nacionais similares à categoria 1. 
Todos os clubes da primeira divisão de o
países que possuem futebol profissional. 

3 

• sociações 

• isão de todos os 

Todos os clubes da terceira divisão de as
nacionais similares à categoria 1. 
Todos os clubes da segunda div
outros países que possuem futebol profissional. 

4 

• res 

• inferiores 

• bes de países que possuem apenas o 

Todos os clubes da quarta ou divisões inferio
das associações nacionais da categoria 1. 
Todos os clubes da terceira ou divisões 
de todos outros países que possuem futebol 
profissional. 
Todos os clu
futebol amador. 

Fonte: FIFA, 2001 
 

or entender que o valor de formação de atletas depende das divisões em que 

Tabela 3: Custo de formação por região 
Conti Valor 

P
clubes estão inseridos em seus países, e da localização continental, a FIFA 
definiu os custos de formação das categorias, descritos na Tabela 3: 
 

nente Categoria 
2 US 0 $ 30.00
3 US$ 10.000 África 
4 US$ 2.000 
2 US$ 40.000 
3 US$ 10.000 Ásia 
4 US$ 2.000 
1 EURO 90.000 
2 EURO 60.000 
3 EURO 30.000 

Europa 

4 EURO 10.000 
2 US$ 40.000 
3 US$ 10.000 América do Norte e Central 
4 US$ 2.000 
2 US$ 30.000 
3 US$ 10.000 Oceania 
4 US$ 2.000 
1 US$ 50.000 
2 US$ 30.000 
3 US$ 10.000 

América do Sul 

4 US$ 2.000 



  

Fonte: FIFA, 2004 
 

uanto aos valores apresentados na Tabela 3, a FIFA entende que esses são 

 de aplicação da Tabela 3, a Circular nº. 769, da FIFA, apresenta 

los fora da área EU/EEA: 
or de um país de fora da 

(2) s dentro da área da EU/EEA: 
m princípio, estar 

ube da mesma categoria, o 

b. egoria inferior para uma 

c. ma categoria superior para uma 

d. e um clube de categoria 1, 2 ou 3 para 

Independente  clube ao qual o atleta esteja vinculado, se ele tiver entre 

ação por categorias e os critérios estabelecidos para 

u quarta 

Q
apenas indicativos, e, dessa maneira, aqueles clubes que se sentirem prejudicados 
com valor fixado a título de indenização por formação poderão manifestar 
inconformidade junto à Câmara de Resolução de Disputas (CARLEZZO, 2004, 
p. 239). 
Para fins
tratamento diferenciado para transferência dentro da Comunidade Européia e 
Espaço Econômico Europeu em relação às demais associações. Tal diferença de 
tratamento refere-se ao reconhecimento de que os clubes pertencentes ao 
EU/EEA possuem maior poderio econômico em relação aos demais 
(CARLEZZO, 2004, p. 240): 

(1) Princípios de cálcu
No caso de (i) uma transferência de um jogad
EEA para um país da EEA, (ii) uma transferência de um jogador de 
fora da EA para um país de fora da EEA, ou (iii) uma transferência de 
um jogador de dentro da EEA para um país de fora da EEA, toda vez 
que a compensação vencer, ela deverá estar baseada nos custos do 
país do novo clube.  
Princípios dos cálculo
Dentro da área da EEA, a compensação deverá, e
baseada nos custos de formação do país do antigo clube. Este 
princípio deve ser aplicado como segue: 
a. Se o jogador se transferir para um cl

custo pertinente é o desta categoria. 
 Se o jogador se transferir de uma cat
categoria superior, o custo pertinente é a média dos custos de 
formação destas duas categorias. 
 Se o jogador se transferir de u
categoria inferior, o custo pertinente é o custo de formação do 
clube de categoria inferior. 
 Se o jogador se transferir d
um clube na categoria 4: nenhuma compensação por formação será 
exigida. 
mente do

12 e 15 anos de idade, deve-se aplicar o custo de formação equivalente a 
categoria 4 (Tabela 3), evitando que a indenização por formação não se apresente 
de forma superavaliada. 
Considerando a classific
clubes pertencentes ou não à Comunidades Européia, o valor da indenização por 
formação de atletas é calculado pelos seguintes critérios no momento em que o 
jogador é promovido à categoria de profissional (FIFA, 2001, p. 9): 

a) Para qualquer transferência de um clube de terceira o
categoria para um clube de categoria superior, 75% do montante 
excedente dos custos de categoria do antigo clube deverá ser 
distribuído, pro-rata, para todos os clubes que formaram o atleta, a 
partir da idade de 12 anos. 



  

b) Para qualquer transferência de um jogador de um clube de segunda 
categoria para um clube de primeira categoria, 50% do montante 
excedente dos custos de categoria do antigo clube deverá ser 
distribuído, pro-rata, para todos os clubes que formaram o atleta, a 
partir da idade de 12 anos. 

c) Para qualquer transferência feita entre dois clubes da mesma 
categoria, 10% da compensação pela formação, correspondente aos 
custos de formação do antigo clube, para as transferências que 
ocorrerem dentro da área da EEA, ou para os custos de formação 
do novo clube em todos os outros casos, deverá ser distribuída, pro-
rata, para todos os clubes que formaram o atleta, a partir da idade 
de 12 anos. 

d) Se a carreira do jogador não puder ser verificada retroativamente 
até quando ele tinha 12 anos, qualquer ano não reconhecido será 
baseado na categoria 4, com o propósito de determinar 
compensação pela formação, e o montante será distribuído para a 
associação nacional da origem do jogador, e será destinado para a 
formação de atletas amadores. 

MECANISMO DE SOLIDARIEDADE 
Além da indenização por formação, a FIFA instituiu uma segunda forma de 
indenização aos clubes formadores de atletas, denominado mecanismo de 
solidariedade. Essa indenização é devida quando um atleta rescindir o contrato 
unilateralmente ou por meio de um acordo entre os dois clubes para viabilizar 
sua transferência, independentemente de sua idade. Essa forma de compensação 
somente é devida aos atletas profissionais como maneira de compensação 
financeira aos clubes formadores de atletas de 12 a 23 anos de idade. 
Assim, de acordo com o artigo 4º, da Circular 769/01 da FIFA, se um jogador 
não amador se envolver em uma transferência internacional durante o prazo de 
seu contrato, seu clube anterior recebe compensação financeira, ou porque a 
saída do jogador contribui para quebra de contrato, ou no contexto de um acordo 
entre o antigo clube, o novo clube e o atleta. 
O montante dessa indenização é de 5% do valor da transação a ser pago pelo 
clube contratante ao(s) clube(s) formador(es), a ser rateado conforme a Tabela 4. 

Tabela 4: Participação do sistema de solidariedade por faixa etária 
Faixa etária Participação 

12 – 13 anos 5% 
13 – 14 anos 5% 
14 – 15 anos 10% 
15 – 16 anos 10% 
16 – 17 anos 10% 
17 – 18 anos 10% 
18 – 19 anos 10% 
19 – 20 anos 10% 
20 – 21 anos 10% 
21 – 22 anos 10% 
22 – 23 anos 10% 

Fonte: FIFA (2001, p. 15) 



  

 
Ainda, se a carreira do atleta no período de formação não puder ser reconstituída, 
o montante de qualquer período não comprovado deve ser distribuído à 
associação originária do atleta e destinado à formação de jovens atletas. 
Como exemplo de tal indenização, o atleta Ronaldo Nazário, formado pelo clube 
carioca denominado São Cristóvão de Futebol e Regatas. Este clube não figura 
nem entre os times que participam da terceira divisão do Campeonato Brasileiro. 
Mas, beneficiado pelo mecanismo de solidariedade pela formação do atleta, o 
clube tem direito a 5% do valor de cada transferência internacional do atleta, 
como demonstrado no quadro abaixo, apresentado em US$ mil. 
 

Transferência do atelta Ronaldo
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Em 1994, o referido atleta foi negociado pelo São Cristóvão ao Esporte Clube 
Cruzeiro pelo montante de US$ 25 mil, que posteriormente vendeu ao PSV da 
Holanda por US$ 6.190 mil, e assim por diante. 
Diferentemente da legislação brasileira, o mecanismo de solidariedade permite 
que o clube seja ressarcido como formador de atleta de futebol até que complete 
23 anos de idade, mesmo que profissionalizado. Dessa forma, os clubes que 
possuem direitos sobre essa nova forma indenizatória, 5% do valor da transação, 
está apresentada no quadro a seguir: 
 

Idade Ano Participação Clube País 
16 1992 10% São Cristovão Brasil 
17 1993 10% Cruzeiro  Brasil 
18 1994 10% PSV Holanda 
19 1995 10% PSV Holanda 
20 1996 10% Barcelona Espanha 
21 1997 10% Internazionale Itália 
22 1998 10% Internazionale Itália 
23 1999 10% Internazionale Itália 

 
Dessa forma, o valor que o clube São Cristóvão tem direito a 10% do valor do 
mecanismo de solidariedade para cada transferência internacional que o atleta 
vier a realizar, inclusive retornando para qualquer clube brasileiro, como segue: 



  

 

De Para 

Valor da 
 transação 
 (US$ 000) 

Participação do 
 clube  

(US$ 000) 
    
Cruzeiro - Brasil PSV -Holanda 6.190 619 
PSV -Holanda Barcelona - Espanha 20.000 2.000 
Barcelona - Espanha Internnazionale - Itália 32381 3.238 
Internnazionale - Itália Real Madrid - Espanha 42.857 4.286 
Real Madrid - Espanha Milan - Itália 9.900 990 
Total  111.328 1.133 

 
Considerando que o primeiro clube formador do atleta Ronaldo, São Cristóvão, 
detém 10% sobre o valor do mecanismo de solidariedade, este recebeu US$ 
1.133 mil de indenização e o valor da venda foi de apenas US$ 25 mil.  
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Com a extinção do passe, proporcionada pelo caso Bosman, na Bélgica, o 
cenário econômico futebolístico passou por grandes transformações, uma vez 
que uma das principais fontes de receitas foi extinta, “o passe”. E, em 
transferências, tanto nacional como internacional, de atletas, a comprovação de 
formação de atletas passou a ser um documento de grande importância para 
auferir receitas de compensação pela formação de atletas no novo contexto legal 
no cenário esportivo. 
Neste estudo pode-se concluir que o controle individual por atleta em formação é 
de suma importância para os clubes formadores de atleta de futebol, uma vez que 
a indenização, tanto no âmbito nacional como internacional, de uma futura 
negociação de seu atestado liberatório pode vir a envolver cifras milionárias, 
principalmente quanto ao mecanismo de solidariedade que, para cada 
transferência internacional do atleta, o clube formador terá direito a 5%, 
proporcional ao período comprovado durante a formação, do valor da transação. 
No modelo brasileiro, o valor da indenização é baseado pela comprovação dos 
custos incorridos na formação do atleta, enquanto que no modelo da FIFA, o 
valor da indenização é baseado no valor da negociação do atleta em uma 
transferência internacional. A exigência, para tal comprovação pela norma 
desportiva brasileira é muito mais detalhadas e rigorosas em relação ao da FIFA 
que exige apenas a comprovação de vinculo com o atleta em formação. 
Também, o critério de reconhecimento contábil dos gastos com formação de 
acordo com a norma brasileira exige que tais gastos sejam reconhecidos como 
ativo imobilizado até o momento de sua profissionalização, que normalmente 
ocorre quando a atleta completa dezoito anos, enquanto que os clubes europeus 
reconhecem como despesas e o período de comprovação pode se dar até os vinte 
e três anos de idade. Mas, nos países sul americanos, como é o caso do Brasil, e 
seus clubes são eminentemente formadores de atletas e o fluxo de atletas 
transferidos para países europeus é muito grande, o adequado controle de gastos 
por atletas em sua formação passa a ter um caráter obrigatório na contabilidade 
dos clubes de futebol. 



  

Este trabalho propõe considerar cada atleta como um centro de investimento, 
posteriormente centro de custos e de receitas, para tanto, poder-se-ia utilizar a 
contabilidade de custos tradicional ou mais adequadamente a contabilidade de 
custos baseada em atividades. Além disso, os clubes formadores deveria pleitear 
uma remuneração sobre o investimento à semelhança ao mecanismo de royalties 
para produtos em geral. 
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